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CENAS DE UM CASAMENTO PERFEITO: A AÇÃO 
BUROCRÁTICO-POLÍTICA DO ESCRITOR JOSÉ RUBEM 
FONSECA NO IPES ENTRE OS ANOS DE 1962/1964
Marcos Corrêa
A pesquisa com documentos históricos primários revela detalhes 
signifi cativos da história geral e possibilita o esclarecimento sobre a tra-
jetória de personagens e aspectos historiográfi cos que passariam desper-
cebidos se alimentados apenas pela memória coletiva ou individual de 
seus agentes. As ações por eles reveladas muitas vezes confl itam com a 
“seleção natural” da memória. É o caso das atividades e dos personagens 
envolvidos com uma das mais signifi cativas instituições deste país, o 
Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais – IPES, que existiu entre os anos 
de 1961 e 1972.1
Os documentos que comprovam a existência e as atividades do IPES 
foram doados pelo ex-general João José Baptista Tubino.2 Sua atitude, 
entretanto, não expressa um ato grandioso motivado por uma sensibi-
lidade histórica ímpar como se pode pressupor. A doação do acervo de 
documentos do IPES por Tubino, incluindo aí quatorze documentários 
realizados entre os anos de 1962 e 1963, foi uma decisão consciente 
motivada por um objetivo bastante claro de apagamento de algumas de 
suas atividades. Membro efetivo do instituto desde sua fundação, o ge-
neral Tubino entregou apenas os documentos que foram “selecionados” 
ao Arquivo Nacional. 
Em entrevista concedida em 2004, Domício da Gama, um dos 
mais antigos funcionários do Instituto,3 afi rmou que antes de doar os 
arquivos, ele, juntamente com o general Tubino, participou da esco-
lha dos documentos que poderiam ser “doados”. O destino dos ou-
tros documentos foi, como declarou, a incineração.4 Foi a partir dos 
documentos “salvos” que importantes trabalhos reconstruíram não só 
a trajetória da própria instituição, mas a de fabulosos personagens a 
eles ligados. 
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O IPES surgiu no cenário político nacional na década de 1960. O 
estopim de sua criação está ligado à renúncia do Presidente Jânio Qua-
dros e à ascensão do vice-presidente João Goulart ao cargo. Sua origem, 
entretanto, está nas relações econômicas estabelecidas durante o surto 
desenvolvimentista da administração de Juscelino Kubitscheck, quando 
a economia brasileira mudou defi nitivamente seu caráter, com a pre-
sença de inúmeras indústrias multinacionais e a constante participação 
de capitais advindos de outros países, num processo já inaugurado com 
Getúlio Vargas. A instituição, de caráter eminentemente civil, surgiu 
como instrumento de ação política de empresários nacionais ligados aos 
interesses do capital estrangeiro, políticos e profi ssionais liberais. A eles 
se juntaram, posteriormente, ofi ciais militares. Os últimos serviram de 
amálgama à junção de interesses que a instituição representava e acaba-
ram conferindo caráter “militar” ao Golpe de 1964.
O IPES buscava solidifi car o papel da iniciativa privada na eco-
nomia nacional e elaborar estudos de viabilidade para investimentos 
fi nanceiros nacionais e internacionais. Suas atividades eram implemen-
tadas através da atuação de empresários, militares e líderes religiosos, 
tendo por princípio o apelo a instituições como a família e a igreja. Es-
sas ações, pagas com recursos obtidos através de doações empresariais, 
iam desde o fi nanciamento de instituições educacionais, passando por 
lobbies políticos, realização de programas televisivos, encontros, debates, 
cursos de capacitação profi ssional, chegando até a realização de fi lmes 
documentários. 
O primeiro trabalho de análise dos documentos do IPES foi reali-
zado por René Armand Dreifuss.5 O autor reconstrói toda a articulação 
política e econômica do Instituto sistematizando as contribuições fi -
nanceiras, participações políticas, militares e empresariais que atuaram 
na instituição desde a sua fundação até seu encerramento.6 A impor-
tância do trabalho de Dreifuss foi ter conseguido demonstrar, através 
dos documentos catalogados no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, 
os caminhos que o Instituto trilhou para soldar a variada gama de inte-
resses que culminou com o Golpe Militar em março de 1964 e revelar 
personagens que ainda hoje estão presentes na tradição política brasi-
leira. O mesmo percurso foi trilhado por Heloísa Starling7 ao mapear 
MARCOS CORRÊA
Terceira Margem • Rio de Janeiro • Número 21 • p. 65-78 • agosto/dezembro 2009 • 67
as atividades do instituto através da ação de empresários, políticos e 
militares no estado de Minas Gerais.
Partindo do trabalho de Dreifuss, reconstruindo o processo de arti-
culação do Golpe e dando uma atenção especial à realização de material 
de propaganda política, Denise Assis8 realizou um trabalho signifi cativo 
com o mesmo acervo pesquisado pelo autor. A jornalista percebeu que 
o acesso às imagens e a exibição dos documentários doados no conjunto 
dos documentos ipesianos esbarrava em questões legais devido a possí-
veis direitos autorais por parte dos seus realizadores.9 A importância do 
seu trabalho, resultado de extensa pesquisa jornalística, foi resgatar esses 
fi lmes de um possível ostracismo histórico e possibilitar que outros pes-
quisadores pudessem voltar àquele acervo documental e articular sobre 
ele novas observações.
Um aspecto signifi cativo ressaltado pela autora, no livro, fruto da 
pesquisa com documentos primários, foi a presença de diversos perso-
nagens nacionais que participaram das atividades do Instituto, como o 
escritor José Rubem Fonseca. A ele, Assis atribuiu a orientação e a au-
toria dos roteiros dos documentários ipesianos (Assis, 2001, p. 25). Em 
um documento do Instituto, possivelmente do ano de 1962, a autora 
afi rma que as inicias JRF se referem ao escritor que estaria na ocasião 
discutindo com o produtor (Carlos) Niemeyer as alterações no roteiro 
do fi lme sobre as Forças Armadas, que, efetivamente, não chegou a ser 
concluído pelo instituto. E é da relação entre escritor, fi lmes e Instituto 
que este artigo se ocupa, buscando esclarecer alguns pontos inconclusos 
sobre a atividade “burocrático-política” de Fonseca até 1964, ano em 
que, segundo o próprio escritor, se afastou do Instituto.10
Ascensão ao altar: o laboratório ipesiano
Diferente de suas declarações, a passagem de José Rubem Fonseca 
pelo IPES é bastante nítida.11 Desde a fundação do Instituto em 1961,12 
o escritor participou sistematicamente das reuniões da Comissão Dire-
tora e Comitê Executivo da Guanabara (Rio de Janeiro), além de algu-
mas das Reuniões Gerais13 que congregavam os membros das regionais 
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São Paulo, Guanabara, Minas, Brasília e estados onde o Instituto atua-
va.14 O primeiro registro ofi cial de sua presença em reuniões ocorreu 
em 12 de fevereiro de 1962, no encontro ordinário da Comissão Di-
retora Guanabara.15 Nesse período sua ação era limitada à participação 
no Grupo Publicação Editorial – GPE, responsável pela elaboração, 
tradução e planejamento de material gráfi co e cinematográfi co. Criado 
em 31 de agosto de 1962 com dotação orçamentária de quinhentos mil 
cruzeiros, foi somente a partir dessa data que Fonseca passou a respon-
der efetivamente pelo comando do grupo como seu chefe.16
O GPE era responsável pela manutenção, nos meios de comunica-
ção, da imagem do Instituto, disseminando editoriais, matérias e toda 
sorte de informações sobre suas atividades públicas. Em alguns casos, 
chegava a promover “concursos de monografi as” sobre “problemas 
brasileiros”,17 que mais tarde se transformariam em artigos ou seriam 
publicados em jornais e revistas. Como uma de suas atribuições, o GPE 
também ajudava no planejamento e elaboração de materiais usados em 
cursos de capacitação aplicados a empresários, políticos e trabalhadores. 
Um dos mais destacados cursos foi o de “Atualidades Brasileiras”, pro-
movido pela instituição entre os anos de 1962 e 1964. Outros, como o 
“Curso de Planejamento” e “O empresário na realidade brasileira” etc., 
também teriam seu material elaborado pelo GPE. Agindo não apenas 
como mero organizador dos materiais impressos utilizados nos cursos, 
Fonseca também participava das decisões sobre a necessidade ou não da 
execução dos mesmos.18 Para além disso, todos os materiais e atividades 
realizadas pelo GPE eram usados para apoiar as atividades dos seguintes 
grupos: Opinião Pública (GOP), Estudo e Doutrina (GED) e Assesso-
ria Parlamentar (GAP). 
Foi a partir do GPE que Fonseca teve contato com os principais 
proprietários de editoras e diretores de companhias editoriais. “A teo-
ria do consumo conspícuo”, tido como o primeiro conto do autor, foi 
publicado pela revista Senhor em 1962.19 Em 1963, Fonseca publicou 
pela Editora GRD, de Gumercindo Rocha Dórea, membro das listas de 
contribuintes do IPES, o livro Os prisioneiros. Associado ao seu talento 
inconteste, o escritor ainda até então inédito deve sua carreira, como 
afi rma Domício da Gama em entrevista à jornalista Denise Assis, aos 
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contatos estabelecidos dentro do Instituto, pois foi lá que ele “exercitou 
e fez os contatos para começar” (Assis, 2001, p. 42).
A mesma tese de utilização do IPES como porta de acesso ao mun-
do literário de Rubem Fonseca é defendida por Aline Andrade Pereira.20 
Ao comentar a afi rmação do escritor sobre a “aleatorialidade” de sua 
obra, Pereira compreende o IPES como tributário da carreira de Fon-
seca. A criação de um Centro de Biblioteconomia, reunindo as princi-
pais editoras brasileiras e destinado a divulgar literaturas que estivessem 
de acordo com as teses defendidas pelo instituto, foi possivelmente o 
principal caminho para a solidifi cação dos contatos do escritor com o 
universo corporativo editorial. 
O que podemos ver, portanto, é que ainda que o processo de ilusão biográfi ca 
realizado pelo autor seja o de sempre construir a sua atividade de escritor como ab-
solutamente aleatória e independente de suas relações pregressas, todas as relações 
que ele estabelece dentro do campo político nos leva a crer que teriam lhe aberto 
as portas do campo literário. Nessa construção autobiográfi ca o episódio público 
sempre levantado por Rubem Fonseca é a sua censura sofrida com o livro Feliz 
Ano Novo e a série de processos que ele move contra a União, tendo perdido to-
dos. Em contrapartida, sua atuação no IPES é minimizada como uma mera atua-
ção burocrática como funcionário da Light. Além disso, as próprias construções 
que se realizam em torno da obra de Rubem Fonseca focalizam outros aspectos 
de sua vida, como sua atividade como policial civil – na verdade uma atividade 
meramente burocrática, por pouco tempo, como um funcionário de gabinete – e 
sua atuação como advogado, fazendo com que o habitus do escritor policial seja 
construído tendo em vista essas suas atividades. (Pereira, 2006, p. 5).
Na hora do sim, uma responsabilidade indevida
Dividido entre os estados de São Paulo e Rio de Janeiro, o Gru-
po de Publicação Editorial (GPE) era também coordenado por Luiz 
Cássio dos Santos Werneck, advogado com grande trânsito entre o 
empresariado paulista. Como uma das atribuições do GPE era cuidar 
da imagem externa do Instituto, fi cou sob a responsabilidade do grupo 
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a possível elaboração de produtos cinematográfi cos e/ou peças audio-
visuais que poderiam ser utilizadas como instrumento de propaganda. 
Assim, coube a Werneck, e não a Fonseca, a “encomenda” da realização 
dos fi lmes ao produtor Jean Manzon.21
Como se vai observar, em parte devido à variada gama de inte-
resses e relações internas, algumas decisões das atividades do Instituto 
aconteciam à revelia das discussões burocráticas de seus órgãos delibe-
rativos e executores. A relação comercial estabelecida entre o cineasta 
Jean Manzon e o Instituto é um exemplo desse tipo de atividade. Em 
documento datado de quatorze de dezembro de 1961, um dia antes 
da data ofi cial de criação do Instituto, Werneck solicitou à produtora 
“pronunciamento urgente” sobre a possibilidade de realizar fi lmes do-
cumentários basea dos em quatro “séries”: Histórica; Descobrimentos e 
Conquistas; Social Positiva; Social Negativa. A partir desse documento 
é certo afi rmar que as produções dos fi lmes fi caram sob a responsabili-
dade do IPES São Paulo. Em nenhum momento se observou qualquer 
relação entre Werneck e Fonseca que pudesse evidenciar uma conver-
gência de idéias para a idealização dos fi lmes.
Comprovando a responsabilidade da relação entre o advogado e 
o cineasta, em outro documento, desta vez enviado ofi cialmente pelo 
próprio Instituto, Werneck se dirige aos contribuintes para justifi car as 
despesas com a realização dos fi lmes e informar já terem sido realizados 
os “sete primeiros fi lmes documentários elaborados por Jean Manzon 
Films”. Em momento algum o diretor se refere aos fi lmes como pro-
duzidos pelo instituto ou com os roteiros elaborados pela instituição. 
Associou-se sua realização à imagem já existente dos fi lmes de Manzon 
e à sua indiscutível qualidade técnica.
Neste momento, a melhor notícia é a de que já temos, prontos, os 7 (sete) pri-
meiros fi lmes documentários elaborados por Jean Manzon Films Ltda., e que 
abordam os seguintes temas: a) Apresentação do IPES, seus princípios, seus pro-
pósitos e seus fundamentos; b) A crise das ferrovias nacionais e o problema do 
estatismo; c) A educação pelo voto, no sentido de melhorar o nível dos repre-
sentantes do povo; d) O problema do Nordeste e o papel que poderá ser desem-
penhado pela livre empresa; e) O que o país espera da UNE; f ) A situação dos 
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portos brasileiros; g) Os problemas e o défi cit da Marinha Mercante; h) A real 
situação dos marítimos, dos portuários e dos estivadores.22
O documento aponta também para um contato “experimental” 
com a empresa “Produções Carlos Niemeyer Ltda.”, que estaria reali-
zando um fi lme sobre a Força Aérea Brasileira – FAB. A carta aponta a 
“intenção” de encomendar a realização de mais dois fi lmes, um sobre 
a Marinha Mercante e outro sobre o Exército. No entanto, dos qua-
torze documentários disponíveis nos documentos do Instituto, não há 
nenhum que aborde especifi camente a FAB. Pelos créditos, é possível 
encontrar apenas um único fi lme produzido por Calos Niemeyer: A boa 
empresa.
Embora haja no livro-caixa das atividades realizadas entre os anos 
1962 e 1963 lançamentos específi cos de pagamentos pela realização de 
fi lmes de propaganda para empresas como Persin e Perin Produções23 e 
Denison Propaganda, certamente peças destinadas à TV, não há indi-
cação de pagamentos realizados à produtora de Carlos Niemeyer e/ou 
Canal 100 (uma de suas associadas). Entretanto, há, no caixa de lança-
mento do IPES Guanabara, um pagamento realizado para Cid Moreira 
por serviços de “locução” em um dos fi lmes realizados pelo Instituto. A 
locução foi realizada para o mesmo fi lme dirigido por Niemeyer, A boa 
empresa.
Ao que tudo indica, o contato de Werneck, a ideia da realização 
de fi lmes e da indicação de Jean Manzon para sua realização partiu 
do escritório de São Paulo. Como esse era o escritório que recebia as 
maiores contribuições fi nanceiras, era natural que as despesas com altos 
orçamentos fi cassem sob sua responsabilidade. Para além disso, o escri-
tório comercial da produtora Jean Manzon Films era na capital paulista, 
cidade na qual começavam a se estruturar boa parte das produtoras de 
propaganda do país, e praça de atuação de Werneck. 
Segundo Dreifuss (1981, p. 201), a dotação orçamentária para a 
realização dos fi lmes foi de cerca de quarenta e cinco milhões de cru-
zeiros. No entanto, a ausência de efetivo pagamento pela realização dos 
fi lmes ipesianos indica, como aponta Domício da Gama, que suas des-
pesas aconteciam em orçamento separado do ofi cial. Como forma de 
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despistar possíveis associações com as atividades do Instituto, diversos 
empresários acabavam contribuindo de forma não ofi cial.
Um relacionamento complexo: cineasta, roteirista, fi lmes e conteúdo
Apesar do apurado valor estético e da qualidade fotográfi ca de suas 
produções, os fi lmes realizados por Jean Manzon seguiram as caracte-
rísticas do “cinema de cavação”.24 Os temas mais recorrentes nas reali-
zações fílmicas do cineasta francês foram a glamorização da fábrica e 
do operariado brasileiro, através da defesa do trabalho como gerador 
de riquezas, e a ampliação da idéia de progresso industrial tão cara aos 
seus fi nanciadores. A maneira como era requisitado para a realização de 
propaganda para as empresas privadas dá conta da relação de proximi-
dade existente entre seus interesses particulares e a própria percepção do 
cineasta.25 Foi a partir desses requisitos que o IPES delegou ao cineasta a 
coordenação e realização dos seus fi lmes de propaganda política. 
Ao recorrer ao documentário como instrumento de propaganda, 
o IPES o faz balizado por uma relação já existente entre o cineasta e a 
iniciativa privada. Manzon não atendeu simplesmente os intentos de 
uma instituição. Ele deu visibilidade às suas demandas, atuando mesmo 
como uma agência de propaganda. A encomenda não se limitou à exe-
cução de suas atividades como realizador cinematográfi co. O cineasta 
foi o que poderíamos considerar o “publicitário” das idéias defendidas 
pelo Instituto. A forma como os documentários foram realizados, a di-
nâmica de sua encomenda e a interferência pontual do Instituto dão 
conta da importância adquirida pelo produtor na realização dos fi lmes 
da instituição. 
Analisando seu conteúdo discursivo, a impressão é a de que os fi l-
mes foram realizados em conjunto ou, no mínimo, a partir de uma 
produção seriada. Essa percepção é confi rmada não apenas pelo con-
junto dos documentários, mas pelos documentos que comprovam a 
relação entre cineasta e o Instituto como a carta enviada por Werneck a 
Manzon em dezembro de 1961 e o retorno da produtora em 3 fevereiro 
de 1962, listando 23 possíveis fi lmes/assuntos a serem abordados, sua 
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possível execução, distribuição e valores. Ademais, dada a característica 
da encomenda das realizações, o Instituto confi ou ao cineasta a produ-
ção dos roteiros e sobre eles intervinha esporadicamente. E aqui, não 
só a interferência na determinação do conteúdo informativo dos fi lmes, 
como a presença de José Rubem Fonseca no exercício dessa atividade 
foi superestimada.
É certo que a determinação do conteúdo informativo dos fi lmes 
seguiu os critérios já abordados por Werneck na carta enviada a Man-
zon em 1961 sem a efetiva participação do escritor. Parâmetros como a 
utilização da Mater et Magistra, o reforço a valores patrióticos, a recor-
rência ao tema do transporte, civilidade etc. foram apenas apropriados 
pelo cineasta nos fi lmes realizados. É possível encontrar inclusive o uso 
de frases da carta enviada à produtora nas locuções criadas pelo cineas-
ta. A confi ança na produção de Manzon era tanta que Werneck impõe 
a produção dos fi lmes tendo por base a utilização de imagens de arquivo 
da própria produtora, sem a necessidade de fi lmagem de material adi-
cional ou inédito.
Estas idéias básicas que VV. SS. poderão desenvolver com mais propriedade, 
apresentando-nos um esboço do programa que poderá ser traçado para execução 
imediata. O orçamento que nos deverá ser apresentado deve ser considerado 
em termos de uma distribuição completa para todo o Brasil, abrangendo todos 
os circuitos de distribuição cinematográfi ca e de televisão. Ao mesmo tempo, 
desejamos obter uma garantia de exibição imediata dos fi lmes das últimas séries 
e que não dependem de montagem tendo em vista que VV. SS. já possuem, em 
seus arquivos, todos os elementos necessários.
A afi rmação de que foi Manzon quem produziu a sequência adequa-
da dos temas abordados nos fi lmes é ratifi cada por Domício da Gama. 
Na entrevista realizada em 2004 para este autor, o ex-funcionário do 
Instituto afi rmou que os assuntos foram “acertados pela direção” e re-
passados para Jean Manzon que cuidaria de sua execução. No entanto, 
logo em seguida, questionado sobre a autoria dos roteiros por Fonseca, 
Gama não duvidou de que ele pudesse ter criado alguns deles. Apesar 
de não poder afi rmar categoricamente a presença de Fonseca como ro-
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teirista dos fi lmes, ele declarou para a jornalista Denise Assis que “esse 
moço era o chefe dos redatores e deve ter sido ele o autor dos roteiros 
dos fi lmes” (Assis, 2001, p. 42).
Duas referências ligam Fonseca à criação de roteiros para os fi lmes 
ipesianos. A primeira é a interferência ofi cial do escritor no fi lme sobre 
os portuários, observada em reunião do Comitê Executivo em 6 de De-
zembro de 1962. Nesse encontro, Glycon de Paiva toma conhecimento 
da observação de Fonseca sobre a locução do documentário e determi-
na que seja avaliada a possibilidade de sua regravação, certamente se 
referindo ao fi lme A vida marítima. O retorno sobre essa crítica veio 
em reunião de 8 de janeiro de 1963, na qual o diretor Flávio Galvão 
“informa que a regravação do fi lme sobre os portuários importará numa 
despesa enorme, fi cando resolvido não alterar o texto”.26 Em nenhum 
momento as referências feitas ao fi lme ou ao roteiro mencionam sua 
autoria ou desrespeito ao que foi por ele estabelecido.
Uma segunda referência que liga Fonseca à autoria do roteiro dos 
fi lmes é uma declaração feita em uma nota jornalística. Em matéria in-
titulada “Escritor venceu ação contra União”, o autor da matéria afi rma 
que através de declaração feita a um amigo do escritor, ele, “acreditando 
nos objetivos democráticos mencionados nos estatutos do órgão”, fez o 
roteiro de dois fi lmes.27 A declaração, entretanto, não é ratifi cada por 
outro documento ou afi rmação. Ela é inclusive contraditória com as 
próprias afi rmações do escritor, que não confi rma a autoria. 
É certo que, independentemente de ter se concretizado ou não, a 
observação de José Rubem Fonseca sobre a realização cinematográfi -
ca de Manzon não passou despercebida, tamanha era sua importância 
dentro do grupo. Como não se tem acesso ao conteúdo da crítica feita 
ao fi lme sobre a “Marinha de Guerra”, a única possibilidade de debate 
sobre o tema são as declarações feitas pelo próprio escritor. No entanto, 
ele ainda se nega a falar sobre sua trajetória dentro do IPES, preferindo 
reforçar a tese de perseguição pelo próprio regime que ajudou a implan-
tar no “glorioso” março de 1964.
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Notas
1 Quatro trabalhos dão um panorama bastante completo da trajetória desenvolvida pelo institu-
to e seus personagens. O principal é a tese de doutorado de René Armand Dreifuss (DREIFUSS, 
René Armand. 1964: A conquista do Estado: ação política, poder e golpe de classe. Petrópolis: 
Vozes, 1981). Orientada por Dreifuss, a tese de Heloísa Starling (STARLING, Heloisa Maria 
Murgel. Os Senhores das Gerais: os novos inconfi dentes e o golpe militar de 1964. Petrópolis: 
Vozes, 1986) aborda a presença do Instituto em Minas Gerais. Como investigação jornalística 
de fôlego, o livro de Denise Assis (ASSIS, Denise. Propaganda e cinema a serviço do Golpe: 
1962/1964. Rio de Janeiro: Mauad; FAPERJ, 2001) reconstrói ações ligadas à propaganda 
política e possibilita o resgate dos quatorze documentários que não podiam ser usados pelo 
depositário por questões de direitos autorais. Foi a partir desses trabalhos que o autor este artigo 
desenvolveu sua dissertação de mestrado, analisando os fi lmes produzidos pelo Instituto, sua 
autoria, uso e atividades relacionadas (CORRÊA, Marcos. O discurso golpista nos documentários 
de Jean Manzon para o IPES – 1962/3. 2005, 305 f. Dissertação (Mestrado em Multimeios) – 
Instituto de Artes, UNICAMP, Campinas, 2005). Esses trabalhos, no entanto, não encerram 
o olhar sobre as atividades do Instituto e o Golpe Militar brasileiro, pois, como as pesquisas 
possibilitaram observar, ainda há um universo de temas que podem ser explorados por novos 
pesquisadores.
2 Em 1972, ano em que o Instituto encerrou completamente suas atividades, o general doou 
cerca de 35 mil documentos ao Arquivo Nacional do Rio de Janeiro.
3 Domício trabalhou dez anos no IPES. Entrou a convite de um dos diretores do Instituto e 
esteve ligado a ele até o encerramento de suas atividades em 1972.
4 Por ocasião dessa entrevista, recebemos de Domício da Gama uma fotocópia autenticada 
no ano de 2001 de um documento original do IPES guardado em sua residência. Na ocasião, 
Gama se comprometeu em pesquisar nos papéis que guardava consigo alguns nomes que nos 
interessavam, mas acabamos não concretizando a troca de informações devido ao seu faleci-
mento no ano de 2005.
5 Dreifuss, op. cit. 
6 Efetivamente podemos dividir a atuação do Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais em três fa-
ses distintas. A primeira corresponde ao período de sua criação e vai até os momentos posterio-
res ao golpe de estado. Essa fase pode ser caracterizada pela ação de conspiração e de preparação 
de membros e estudos para a fase seguinte, de ocupação dos cargos da administração pública. 
A segunda fase corresponde ao efetivo processo de ocupação dos cargos e aplicação dos estudos 
elaborados na fase anterior. Esse período vai do golpe de estado até os anos de 1968/1969, 
quando o grupo militar “linha dura” assume o controle político do golpe. A terceira fase vai do 
descrédito de suas iniciativas até o encerramento de suas atividades, no ano de 1972. 
7 Starling, op. cit.
8 Assis, op. cit. 
9 O trabalho de Denise Assis com os documentários ipesianos mostrou que os mesmos, por 
terem sido realizados sob encomenda do IPES e doados como parte de um imenso acervo 
documental por membros pertencentes ao próprio Instituto, portanto dentro de um processo 
legal de doação, pertenciam não mais aos seus realizadores (Jean Manzon e Carlos Niemeyer), 
mas ao depositário do mesmo. Em O discurso golpista nos documentários de Jean Manzon para 
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o IPES (1962-1963), realizamos uma análise desses documentários a partir da noção de que os 
mesmos condensam as teses defendidas e aplicadas pelo Instituto.
10 Em artigo intitulado “Anotações de uma pequena história”, publicado na Folha de São Paulo 
de 27/03/1994, o autor afi rma que participou da “organização” do Instituto, mas dele se afas-
tou com a “eclosão do movimento militar”. No entanto, há registros posteriores que indicam a 
permanência do escritor nos quadros e atividades da instituição. 
11 Antes de chegar ao IPES, Fonseca foi funcionário da Light, então dirigida por Antônio 
Gallotti, fi el contribuinte do Instituto.
12 A ata de fundação do Instituto, registrada no 4º Registro de Títulos e Documentos, Cartório 
Sebastião Medeiros, Rio de Janeiro, indica o dia 15 de dezembro de 1961 como o da reunião 
de sua constituição.
13 O Instituto era coordenado nacionalmente por um Conselho Orientador (CO), um Comi-
tê Diretor (CD) e um Comitê Executivo (CE) (Dreifuss, op. cit., p. 184-203). O Conselho 
Orientador era responsável pela elaboração das diretrizes gerais que seriam executadas pelo 
Comitê Diretor e pelo Comitê Executivo. O Comitê Diretor nacional era composto por vinte 
membros; dez representantes do Comitê Diretor regional do escritório da Guanabara e dez do 
escritório de São Paulo. Reuniam-se semanalmente em caráter ordinário, alternando-se entre 
os principais escritórios. Eram responsáveis pela escolha de membros do Comitê Executivo na-
cional e por elaborar a programação das atividades dos Grupos de Estudos (GE) e dos Grupos 
de Trabalho e Ação (GTA). Era no Comitê Diretor nacional que se elaboravam as diretrizes 
políticas que seriam seguidas pelos GE, GTA e pelos Comitês Executivos nacional e regional. 
Dos Comitês Diretores regionais também faziam parte os líderes dos GTA. No Comitê Execu-
tivo nacional (CEN), elaboravam-se as diretrizes que seriam seguidas pelos Comitês Executivos 
regionais (CE). Eram nestas últimas que as decisões do CO e do CD, nacional e regional, e do 
CE nacional, eram executadas.
14 Segundo Dreifuss, os principais escritórios eram os da Guanabara, atual estado do Rio de 
Janeiro, e São Paulo. Seus escritórios/representações estavam presentes também em Porto Alegre 
(IPESUL), Belo Horizonte (IPES Minas), Recife (IPES Pernambuco), Curitiba (IPES Paraná), 
Manaus (IPES Manaus), Santos (IPES Santos), e também com representações em Belém. Ha-
via ainda o escritório de Brasília, coordenado pelo advogado Jorge Oscar de Mello Flores, que 
funcionava junto à Federação das Indústrias.
15 Ata de reunião da Comissão Diretora, 12/2/1962.
16 Ata de reunião Comitê Executivo, 31/8/1962.
17 Ata de reunião da Comissão Diretora, 10/7/1962; Comitê Executivo, 3/7/1962, 10/7/1962. 
18 Ata de reunião da Comissão Diretora, 29/11/1962.
19 A anotação para o conto de Fonseca é de Alexandre Pacheco (PACHECO, Alexandre. As 
representações literárias de uma crítica nada crítica na imprensa: o caso Rubem Fonseca 1975-
1983. FÊNIX – Revista de História e Estudos Culturais, Rio de Janeiro, ano 5, v. 5, n. 1. jan.-mar. 
2008. Disponível em: <www.revistafenix.pro.br>. Acesso em: 30 jun. 2009).
20 PEREIRA, Aline. A produção literária/trajetória política de Rubem Fonseca entre 1962-
1963. In.: Usos do passado – XII Encontro Regional de História – ANPUH-RJ, Rio de Janei-
ro, 2006. Disponível em: <http://www.rj.anpuh.org/Anais/2006/conferencias/>. Acesso em: 
10 ago. 2009.
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21 Manzon chegou ao Brasil em 1940, após passagem pelas principais revistas francesas, como 
Vu e Paris Soir. Por indicação de Alberto Cavalcanti, Manzon procurou Lourival Fontes, dire-
tor do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), e logo se inseriu nas esferas de poder 
público e privado, tornando-se um cineasta extremamente alinhado aos interesses dos grupos 
de poder político e econômico.
22 Carta de Luiz Cássio dos Santos Werneck aos contribuintes, 21/07/1962.
23 Como aponta Antônio Amâncio (p. 269-70), René Persin iniciou sua carreira nas Actualités 
Françaises. No Brasil, chegou por intermédio de Jean Manzon em abril de 1952 e logo se as-
sociou à sua produtora. Realizou inúmeros trabalhos e chegou a documentar a construção de 
Brasília. Quando se separou da fi rma montada com Jean Manzon criou a PPP – Persin e Perrin 
Produções. Realizou centenas de documentários e fi lmes de publicidade. 
Hubert Perrin, montador da FOX Movietone News de Paris, chegou ao Brasil na mesma 
época que seu conterrâneo Persin, julho de 1952, também convidado por Jean Manzon. Na 
produtora, trabalhou até 1957, ano em que montou outra com René Persin. A produtora que 
montou juntamente com seu conterrâneo encerrou suas atividades em 1999. Ver: AMÂNCIO, 
Antônio. Asas da Panair. In.: RAMOS, Fernão et al. (Org.). Estudos de cinema – SOCINE. Porto 
Alegre: Sulina, 2001.
24 Paulo Emílio Sales Gomes critica a produção de complementos de Primo Carbonari e de 
Jean Manzon. Entretanto, atribuiu inequívocas qualidades fotográfi cas a este. (GOMES, Paulo 
Emílio. O primo e a prima. In.: CALIL, Carlos Augusto & MACHADO, Maria Teresa (Org.). 
Paulo Emílio: um intelectual na linha de frente. São Paulo: Brasiliense, 1986.)
25 Segundo Nars (p. 284-300), o cineasta realizou duzentos e sessenta e sete fi lmes para empresas 
privadas – incluindo concessionárias de serviços públicos e organizações representativas de clas-
se como Rotary, Jockey Club, IPES, SESI etc. Ver: NARS, Edson Luiz. Um olhar sobre o Brasil 
pelas lentes de Jean Manzon: de JK a Costa e Silva, 1996. Dissertação (Mestrado em História) 
– UNESP, Araraquara, 1996.
26 Ata. Reunião Comissão Diretora, 8/1/1963.
27 CASTELLO, José. Escritor venceu ação contra União. O Globo, Rio de Janeiro, 08 mai. 
2005. Segundo Caderno, p. 3.
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Resumo 
Este artigo aborda a relação entre o escritor 
José Rubem Fonseca, o Instituto de Pesquisa 
e Estudos Sociais (IPES) e seu possível papel 
na produção cinematográfi ca da instituição, 
entre os anos de 1962 e 1963. Partindo dos 
documentos e declarações colhidas ao longo 
da pesquisa de mestrado defendida em 2005, 
o autor busca elucidar questões inconclusas 
sobre a participação de Fonseca e as ativida-
des por ele desenvolvidas num dos mais im-
portantes processos políticos do Brasil.
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Abstract
Th is article discusses the relationship between 
the writer Rubem Fonseca José, the Instituto 
de Pesquisa e Estudos Sociais - IPES and its 
possible role in the fi lm production of the in-
stitution between the years 1962 and 1963. 
Based on the statements and documents col-
lected during the research of Masters, the 
author seeks to clarify issues inconclusive 
on participation and activities developed by 
Fonseca in the most important Brazilian po-
litical process.
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